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A presente obra reúne dois 
objecto, elaborados em Abril 
nos foi dirigida pela Comissã 
âmbito de um recurso inteq 
da sua competência. 
Os temas envolvidos - po 
procedimento contra-ordenaI 
silêncio, deveres de colaboraçã 
do processo e proibições de p 
atenção e estudo na nossa act 
ou em conferências proferid; 
garante uma linha de congrUt 
conclusões que se atingiram, 
O cruzamento de todos e5 
os diversos problemas com ur 
único e também por isso se J 
lado, o interesse que os pareCi 
academia à advocacia, das e 
motivou igualmente a sua d 
universo mais alargado de int 
Raras vezes existe a oportu 
tantos e tão diversos temas, ht 
fazem apelo a conceitos gerais, 
distintos. Essa oportunidade f 
de 2008, proferida pelo 1.0 Jl 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
